
Análise Social, pp. 2-23

Práticas de literacia no norte de Moçambique: manuscri-
tos “baneanes”, “mujojos” e “mouros” nos séculos xviii e 
xix.  A escrita de uma História de África, iniciada na déca-
dade de 1950, privilegiou o uso de fontes orais, em detrimento 
de documentos escritos, para a análise do passado africano. 
Recentemente, trabalhos de investigação têm apontado para a 
importância dos entrelaçamentos entre o oral e o escrito nas 
sociedades africanas, chamando a atenção para a presença 
de diferentes formas de literacia em contextos pré-coloniais, 
coloniais e pós-coloniais. O presente artigo explora práticas de 
literacia no Norte de Moçambique, analisando a forma como a 
escrita circulou e foi usada por sujeitos identificáveis ou iden-
tificados como “baneanes” e “mouros”, “mujojos”, entre 1750 
e 1830.
palavras-chave: literacia; colonialismo; arquivo; Moçambi-
que.

Literacy practices in northern Mozambique: “baneanes”, 
“mujojos” and “mouros” manuscripts in the 18th and 19th 
centuries.  The writing of African History, started in the 
1950’s, initially focuses on the use of oral sources over writ-
ten documents for the analysis of Africa’s past. Recent research 
have highlighted the importance of the interplay between the 
oral and the written in pre-colonial, colonial, and post-colonial 
contexts. This article explores literacy practices in northern 
Mozambique, examining how writing circulated and was used 
by people identified as “baneanes”, “mouros” and “mujojos”, 
between the end of the eighteenth century and early nineteen.
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MATHEUS PEREIRA

Práticas de literacia
no norte de Moçambique:

manuscritos “baneanes”, “mujojos” e “mouros”
nos séculos xviii e xix

A elaboração de uma história da África crítica das perspectivas imperiais 
europeias e de valorização dos não europeus como sujeitos ativos na história 
do continente passou pelo esforço de transpor barreiras presentes nas fontes 
produzidas no âmbito da dominação colonial.1 A consolidação deste campo, 
que se verificou a partir dos anos 1950 e 1960, tendeu a sua produção para 
a percepção das sociedades africanas como excessivamente binárias entre o 
oral e o escrito (Vansina, 1971). As primeiras investigações feitas a partir de 
documentos escritos deram prioridade a um olhar para as fontes europeias, 
baseando-se em interpretações a contrapelo, nas entrelinhas ou nos não ditos, 
em busca das experiências africanas silenciadas pelo colonialismo europeu. 
Ao mesmo tempo, o exercício da busca pelas “vozes africanas” promoveu a 
recolha de tradições orais e a criação de um complexo arcabouço teórico-me-
todológico para dar conta da oralidade como forma de acesso historiográfico 
ao passado do continente. Acabou por se conceder um espaço diminuto para 
reflexões sobre literacias desenvolvidas em África e pelos/as africanos/as ao 
longo de vários séculos, em diferentes alfabetos e línguas, ou para as possi-
bilidades de coexistência entre regimes de oralidade e de escrita. Tavares e 
Santos (2002) demonstraram, a partir dos documentos produzidos pelo reino 

1	 A investigação para este artigo foi realizada no âmbito do projeto indico: Indigenous colo-
nial archives: micro-histories and comparisons, financiado por fundos nacionais através fct 
(referência ptdc/har-his/28577/2017), desenvolvido no Instituto de Ciências Sociais, Univer-
sidade de Lisboa (ics-ulisboa). Também contou com o apoio de fundos nacionais através da 
fct – Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., no âmbito dos projetos com os identifica-
dores doi 10.54499/2021.01651.ceecind/cp1696/ct0008 e 2023.11331.pex, ambos desenvol-
vidos no Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa (ics-ulisboa).
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do Ndembu, em Angola, nos séculos xviii e xix, o modo como existiram pro-
cessos de aprendizagem e utilização da escrita, formas de arquivamento e de 
organização do Estado por meio de documentos redigidos num sistema alfa-
bético europeu. 

A tendência para descrever as sociedades africanas como orais ou sem 
tradições escritas também teve como consequência o diminuto enfoque em 
formas de literacia existentes antes do contacto e da ocupação europeia do con-
tinente. Trabalhos recentes, como os de Ngom (2018) e de Mumin e Veersteegh 
(2014), têm destacado a importância da influência do islão na construção de 
um rico corpo documental escrito em ajami (ou ajamia), que consiste no uso 
do alfabeto árabe para a representação escrita de diferentes línguas africanas.

Tendo em conta a importância da literacia em diferentes contextos afri-
canos, com o emprego de alfabetos distintos e o seu uso em variadas situa-
ções, este artigo pretende analisar práticas e usos da literacia realizadas por 
grupos sociais que exerciam um papel preponderante nas trocas comerciais 
existentes no oceano Índico e o estabelecimento, por meio da escrita, de rela-
ções com o poder colonial português em Moçambique, especialmente na Ilha 
de Moçambique e nas Terras Firmes, entre a segunda metade do século xviii 
e o início do xix. O artigo tem como objetivo apresentar os resultados de uma 
pesquisa conduzida a partir de cartas, representações e requerimentos, assim 
como de vestígios presentes nestes documentos, que indicam as formas como 
a escrita circulou, foi utilizada e os papéis foram armazenados, produzidos 
ou solicitados à administração colonial portuguesa, por “mouros”, “mujojos” 
e “baneanes”, que hoje compõem o Fundo do Conselho Ultramarino, série 
Moçambique, Documentos Manuscritos Avulsos, do Arquivo Histórico Ultra-
marino (cu-ahu).2 O recorte cronológico proposto corresponde ao período 
iniciado com a separação da administração colonial portuguesa de Moçambi-
que em relação ao Vice-Reino da Índia, em 1752, e a década de 1830, quando 
reformas eliminaram ou atribuíram novas funções e significados aos órgãos 
que constituíam a administração colonial portuguesa.3 

2	 O Arquivo Histórico de Moçambique também possui uma importante coleção de docu-
mentos em alfabeto árabe e que vem sendo sistematicamente inventariada e disponibilizada 
(Bonate e Tembe, 2021).
3	 No levantamento arquivístico produzido no cu-ahu foram identificados cerca de 1100 
requerimentos e 21 representações elaboradas por ou a partir de solicitações de “mujojos”, “ará-
bios”, “mouros” e “baneanes”. Além desses documentos, há um total de 42 manuscritos escri-
tos em alfabeto árabe e em língua árabe e/ou kiswahili, do qual não possuímos tradução e/ou 
transliteração para o português; e 217 correspondências e informações sobre a troca de corres-
pondência entre os sheikados, sultanatos e indivíduos passíveis de serem identificados como 
seus moradores e a administração colonial portuguesa em Moçambique, entre 1750 e 1833.  → 



	 PRÁTICAS DE LITERACIA NO NORTE DE MOÇAMBIQUE	 5

“BA N E A N E S”,  “M U JOJO S” E “MOU RO S” : 
L I T E R AC IAS E R E L AÇ ÕE S C OM O C OL ON IA L I SMO P ORT U G U Ê S

E M MO Ç A M BIQU E

O estudo das populações designadas ou que se autoidentificavam como 
“baneanes”, “mouros” e “mujojos” tem sido apontado como fundamental para 
a compreensão das experiências sociais, formações políticas e dinâmicas eco-
nómicas da África Oriental. Estes estavam inseridos e eram agentes ativos de 
complexas e dinâmicas relações existentes entre diferentes formas de pode-
res políticos, trocas económicas e práticas socioculturais ocorridas no oceano 
Índico muitos séculos antes da presença portuguesa na região. A chegada dos 
europeus, no século xv, acrescentou novas camadas no espaço de intercone-
xões entre os mundos costeiros e os territórios do interior africano (Alpers, 
2009; Subrahmanyam, 2019). 

A bibliografia existente assinala os limites, fragilidades, preconceitos e 
ambiguidades das designações portuguesas no trato com as populações nos 
territórios ultramarinos. Ainda que não tenham inventado as designações 
de “baneane”, “mouro” e “mujojo”, estas foram apropriadas e usadas de dife-
rentes maneiras pelos portugueses. A plasticidade do uso estabelecido pelos 
agentes coloniais no emprego destes termos acabou por definir um amplo e 
variado conjunto de sujeitos e grupos sociais, com origens distintas, que não os 
empregavam necessariamente nas suas formas de autodenominação (Xavier e 
Zupanov, 2015; Amselle e M’Bokolo, 2017; Hespanha, 2019). 

O termo “baneane” foi aplicado pelos agentes coloniais portugueses para 
designar mercadores de origem indiana, da região do Guzerate, que possuíam 
um papel preponderante nas redes de comércio afro-asiáticas do oceano 

Deste total de 217, merecem destaque os 92 documentos que indicam vestígios para a produção 
ou as correspondências produzidas pelo/no sheikado da Quitangonha e 43 correspondências 
com o sultanato de Anjoane. Além de Anjoane e Quitangonha, foram identificados os seguintes 
espaços como produtores de correspondências com a administração colonial portuguesa em 
Moçambique: Angazija (4), Angoche (16), Bombatoque/Mujanga (7), Malaui (1), Mascate (10), 
Mauruça (1), Mombaça (7), Pate (1), Quiloa (10), Sancul (11), Sangage (2), Trate (2) e Zanzibar 
(10). O elevado número de cartas em ajami, assim como muitas outras traduzidas para o por-
tuguês, existentes no cu-ahu, Moçambique, são uma importante fonte sobre a literacia africana 
e as relações de poder no contexto analisado. Porém, extrapolam as dimensões do atual artigo. 
Num outro texto (no prelo), abordei de maneira específica a circulação de correspondências 
entre os sheiks afro-islâmicos do Norte de Moçambique e as autoridades coloniais portuguesas, 
durante os séculos xviii e xix, assim como a relação entre os arquivos e a produção historiográ-
fica sobre o Norte moçambicano. A localização arquivística e uma breve descrição do conteúdo 
deste conjunto documental pode ser encontrada em https://indico.ics.ulisboa.pt/about-the-data 
base/, consultado a 07-03-2024.
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Índico (Lúzio, 2021).4 A designação “Baneane” surge na documentação por-
tuguesa de modo “funcional, operatório. Era um vocábulo que se aplicava a 
membros de diversas castas de hindus e jainas, que faziam do comércio, da 
banca e da usura as suas principais profissões” (Antunes, 2007, p. 76). A admi-
nistração colonial e os variados agentes da colonização portuguesa não tive-
ram uma visão uníssona ao longo do tempo sobre a atuação económica dos 
“baneanes” em Moçambique. Estiveram em jogo disputas que opuseram mer-
cadores “baneanes” e cristãos, sobretudo de origem portuguesa e/ou goesa, 
que identificavam os “baneanes” como uma ameaça às suas potencialidades de 
ganhos económicos na região (Antunes, 2001). A partir da segunda metade do 
século xviii, a economia da região passou por um processo de transformação 
causado pelo aumento do volume de tráfico de pessoas escravizadas, primei-
ramente para suprir necessidades das ilhas francesas do Índico e, em seguida, 
especialmente a partir do século xix, para o Brasil (Capela, 1993 e 2002). Os 
“baneanes” procuravam inserir-se nestas novas dinâmicas, sobretudo por via 
do controlo que possuíam do crédito financiador do comércio de longa distân-
cia (Antunes, 2001 e 2005). 

A pesquisa realizada por Pedro Machado (2014) sobre os “mercadores sul-
-asiáticos” e as suas ações mercantis em África e no oceano Índico dedicou 
pouca atenção às formas de literacia que os “baneanes” empregavam nas suas 
práticas comerciais e no trato com os portugueses. Segundo Machado, “a litera-
cia funcional era limitada no século xviii a uma pequena minoria em Moçam-
bique”,5 e os sistemas de crédito desenvolvidos por estes mercadores seriam 
baseados em acordos orais, pois “a literacia estava limitada a um número rela-
tivamente reduzido de indivíduos” na região (Machado, 2014, pp. 37 e 44).6 

A ideia de uma maior importância da oralidade em comparação com a 
literacia no Norte de Moçambique, entre finais do século xviii e inícios do xix, 
atenua a importância das práticas escritas de influência islâmica e o amplo uso 
de documentos emitidos pelas autoridades portugueses nas relações comerciais 
desenvolvidas pelos “baneanes”, inclusive com os reinos afro-islâmicos. O pró-

4	 Segundo Lúzio (2021, p. 90), existem “controvérsias quanto à origem do termo baneane, 
se jaina ou hindu, mas ele se aplica aos comerciantes indianos da região do Guzarate, bastante 
atuantes no comércio do Índico”. Ou seja, a bibliografia mais recente não é consensual em rela-
ção à origem do termo nem com que grupo em específico era utilizado. O que temos, neste 
momento, como consensual é que foi um termo largamente utilizado pelos agentes coloniais 
portugueses para denominar mercadores de origem indiana de Guzarate/Gujarate, independen-
temente de sua religião ou pertença étnica.
5	 No original: “functional literacy was limited in the eighteenth century to a small minority 
in Mozambique”. Tradução do autor. 
6	 No original: “literacy was limited to relatively few individuals”. Tradução do autor.
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prio Machado, num outro momento, identifica a importância do capitão-mor 
Baneane, que exercia a sua função de mediador das relações entre “baneanes”, 
sultanatos locais e portugueses por meio de requerimentos e correspondências 
(Machado, 2014, pp. 58-59). Os vários requerimentos e representações ela-
borados por mercadores “baneanes”, muitas vezes de maneira conjunta com 
“mouros”, reivindicando contrariamente as interferências e as regulamenta-
ções portuguesas nas suas relações mercantis, também não são compreendi-
dos pelo autor como exemplares da disseminação de práticas de literacia entre 
um amplo conjunto de agentes económicos atuantes em Moçambique. Dessa 
forma, a representação de 17 comerciantes “gentios” e “baneanes”, assim como 
as subsequentes respostas, que, em 1781, usaram da estrutura do Estado colo-
nial, por meio de documentos escritos em português, para protestarem contra 
um bando que limitava as suas ações económicas, não são consideradas como 
um significativo exemplo do amplo uso e circulação de papéis produzidos a 
partir da ação de mercadores não europeus.7 

De maneira mais apurada, Antunes (2007) dedicou atenção à forma como 
os “baneanes” de Moçambique estabeleceram uma comunicação escrita com 
a administração colonial portuguesa. O autor identificou a existência de dois 
tipos específicos de literacia da “elite mercantil indiana” no século xviii. Uma 
era referente aos “livros de razão”, que consistiam em livros de contabilidade 
produzidos numa escrita codificada elaborada para escriturar transações 
comerciais, de crédito, posse de bens e heranças. A outra prática escrita, de 
armazenamento e de troca de papéis, utilizada pelos “baneanes” seria a das 
correspondências de cunho oficial, utilizadas no trato com as estruturas buro-
cráticas portuguesas. Segundo o autor, a “elite mercantil indiana” fez uso dos 
jesuítas como intermediadores da comunicação e na produção deste tipo de 
correspondência (Antunes, 2007). Após a expulsão da Companhia de Jesus 
dos territórios ultramarinos portugueses, em 1759, os jesuítas foram substi-
tuídos por um conjunto de sujeitos – como outros clérigos, sujeitos chamados 
pelos portugueses de “canarins” e oficiais da administração, com destaque para 
a figura do capitão-mor Baneane.8 O enfoque na questão jesuítica realizado 
por Antunes é importante para refletirmos sobre a forma como os “banea-
nes” expressaram as suas reivindicações às autoridades portuguesas, o papel 
dos intérpretes culturais nas realidades coloniais e o modo como a tradução 
– linguística e cultural – afetava a produção dos documentos escritos, sendo 
os “tradutores” importantes mediadores interculturais de realidades distintas. 

7	 ahu, cu, Moçambique, cx. 36, doc. 35, junho a agosto, 1781.
8	 Canarins foi o termo utilizado pelos portugueses e que se refere aos concanis/concanins/ 
/concânios, população proveniente, sobretudo, de Goa.
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No entanto, Antunes (2007, p. 76) não reconhece o documento escrito 
pelos intermediários como produzido pelos “baneanes”, pois estes não o teriam 
“escrito pelo [próprio] punho”. Seguindo esta perspectiva, o autor acaba por não 
levar em consideração a importância do manejo dos documentos escritos nas 
interconexões entre os mundos distintos do oceano Índico, que muitas vezes se 
conectavam por meio de papéis emitidos pela burocracia imperial portuguesa, 
como os passaportes e licenças que autorizavam – ou não – as viagens comer-
ciais dos mercadores e negociantes “baneanes”. Nesse sentido, é importante 
atentar no potencial significado sociocultural que aquela realidade atribuía ao 
papel escrito em si e à sua importância como instrumento no trato com socieda-
des que não compreendiam necessariamente o conteúdo do que estava escrito, 
mas que valorizavam a materialidade do papel como símbolo detentor de poder. 

Grupos e sujeitos sociais identificados na documentação como “mujo-
jos” e “mouros”, que manejavam a tecnologia da escrita como ferramenta de 
intercomunicação, também tiveram de lidar com os filtros e os rearranjos 
provocados pelo estabelecimento de formas de comunicação escrita entre as 
suas comunidades e as autoridades coloniais portuguesas em Moçambique.9 
Ambos os termos, por vezes acompanhados pelo qualificativo “arábio”, foram 
regularmente empregados pelos portugueses na documentação consultada. 
De maneira alargada, os identificadores “arábio” e “mouro” foram usados para 
referir os muçulmanos que vivism na Península Ibérica. Em Moçambique, no 
período analisado, foram adotados como sinónimos das populações muçul-
manas existentes na região. Para o caso das populações nativas, o termo foi 
empregado em oposição aos demais africanos identificados genericamente 
como “cafres”, termo originário do árabe ou do suaíli apropriado pelos portu-
gueses, ou, em menor escala, para identificar indivíduos de regiões de maioria 
islâmica originários da Índia. Por vezes, especialmente para o caso dos “mujo-
jos”, eram cognominados como sujeitos membros de uma “casta” e acompa-
nhados por designações de procedência territorial. Como apresentam Hafkin 
(1973) e Capela (2006), os “mujojos” eram comerciantes suaílis, geralmente 

9	 O termo “monhé” também é apontado pela bibliografia como empregado para designar 
grupos populacionais analisados no artigo, mas com predominância para o seu emprego no Sul 
de Moçambique. Segundo Zamparoni (2000, p. 192), a designação “monhé” “englobava tanto 
os baneanes, hinduístas, originários maioritariamente do Guzarate, quanto os mouros, seguido-
res do islão, quer fossem eles omanitas ou originários da Índia sob domínio britânico”. Mattos 
(2018, p. 460) identificou um uso mais específico: na “documentação portuguesa e inglesa, os 
chefes, sultões ou sheiks dos estabelecimentos islâmicos do litoral eram chamados de monhés 
(da palavra suaíli mwinyi, que pode significar pessoa importante ou dono, senhor da terra, 
aquele que chegou primeiro ao território)”. Durante a pesquisa, o termo foi encontrado apenas 
uma vez (ahu, cu, Moçambique, cx. 132, doc. 93).
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identificados como muçulmanos, originários de Zanzibar, Comores e Mada-
gáscar que estabeleceram trocas mercantis com os portos do Norte de Moçam-
bique e/ou que haviam imigrado, em menor escala, para a costa das atuais 
províncias de Nampula e Cabo Delgado.10 

As possessões portuguesas em Moçambique, no final do século xviii e iní-
cio do xix, eram cercadas por “Estados africanos e assediadas por concorren-
tes europeus”, estando em “frequente sobressalto militar” (Rodrigues, 2006, 
p. 60). No Norte, as Terras Firmes de Monssuril, ou simplesmente Terras Fir-
mes, e seus sertões, designados Macuana, foram espaços sem uma delimitação 
espacial precisa e marcados por intensos confrontos. A Macuana, localizada 
no hinterland fronteiro à Ilha de Moçambique podendo estender-se até Cabo 
Delgado, era ocupada por sociedades macuas, controladas por chefaturas 
de linhagem. As Terras Firmes correspondiam a uma ampla faixa territorial 
litoral do Norte moçambicano, ocupado por sultanatos e sheikados, tanto ao 
norte como ao sul da Ilha de Moçambique, como os de Quissanga, Angoche, 
Sangage, Sancul e Quitangonha. Compostos por núcleos populacionais muçul-
manos, estes possuíam ligações com outros entrepostos islâmicos espalhados 
pelas ilhas do oceano Índico, como o sultanato de Anjoane, nas Ilhas Comores, 
e pela costa oriental africana, como o sultanato de Zanzibar.11 As populações 
muçulmanas costeiras da África Oriental no atual território moçambicano, 
passíveis de serem classificadas como muçulmanas-suaílis, que aparecem nos 
termos da documentação consultada como “mujojos”, “mouros” ou “arábios”, 
constituíram interfaces relacionais baseadas em laços de lealdade, parentesco, 
doações de terras, comércio e na religião islâmica, constituindo um complexo 
de interconexões (Mattos, 2015).

De forma semelhante aos “baneanes”, que possuíam intermediadores cul-
turais que escreviam os seus documentos em língua portuguesa, “mouros”, 
“mujojos” e “arábios”, ou seja, uma ampla comunidade muçulmana inserida no 
mundo swahili, adotaram formas de mitigar os potenciais desentendimentos 
causados pelo exercício da tradução dos seus textos para a língua portuguesa. 
Foi o caso de Janfar Salim, sheik da Quitangonha entre, aproximadamente, 

10	 Para Capela (2006, p. 86), “mujojo” era o “comerciante suahili  oriundo nomeadamente 
das ilhas Madagáscar e Comores, que frequentava os portos de Moçambique”. Segundo Hafkin 
(1973, p. 35), “mujojo” “significa pessoas dos distritos costeiros de Moçambique e Cabo Delgado, 
imigrantes de Zanzibar e das ilhas Comores, que falavam a língua da costa”. No original: “mean-
ing peoples of the coastal districts of Mozambique and Cape Delgado, immigrants from the 
Zanzibar coast and Comoro Islands, who spoke the language of the coast”. Tradução do autor.
11	 O Norte do atual Moçambique também contava com a presença de diversas populações, 
entre as quais maraves e ajauas, localizadas junto do lago Niassa, na atual fronteira com o Malaui 
e a Tanzânia (Bastião, 2013, p. 155).
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1804 e 1821, que era acusado de abrigar, nas suas terras, escravos fugidos. Por 
não confiar na figura da “língua do Estado”, tradutora oficial para a comunica-
ção estabelecida por escrito com as comunidades islâmicas da região, o sheik 
remeteu ao governador de Moçambique, em 1819, duas cartas: uma em por-
tuguês e outra em ajami, contendo termos em língua portuguesa e kiswahili 
(figura 1). A carta em português, assinada em alfabeto árabe, foi escrita por 
um “ajudante que fazendo formalizar a presente em língua portuguesa por 
pessoa inteligente fosse de mão própria fazer ela chegar” ao governador.  
O objetivo de enviar as cartas em dois alfabetos e línguas distintas era pre-
caver-se de potenciais mal-entendidos causados por uma tradução malfeita, 
pois dizia “conhecer a pouca fidelidade com que por ignorância ou malícia 
costumam ser traduzidas as partes, e representações que de lugar tão remoto 
faço subir a [presença] de V. Excia. em língua mourisca”.12 Tanto na corres-
pondência em português como em ajami, Salim acusa os moradores da Ilha 
de Moçambique de estarem a cons-
pirar contra a sua pessoa. Em sua 
defesa destaca a boa relação que tem 
estabelecido, desde a sua nomeação 
como sheik, com “moradores, mou-
ros ou baneanes”, não tendo “criado 
problemas aos indianos, aos portu-
gueses e muito menos aos walungua-
nas como ele”. Nas cartas de Janfar B. 
Salim, as palavras “mouros e banea-
nes” aparecem apenas no documento 
escrito em português. Na sua carta 
em ajami, os termos utilizados são 
“indianos” e “walunguanas”. Walun-
guana seria uma corruptela do termo 
waunguana, que em kiswahili servi-
ria para designar os clãs nobres de 
sheiks e sultões, detentores de terras 
e poder. No Norte de Moçambique, 
também chegou a ser usado como 
sinónimo de muçulmanos swahilis.13 

12	 ahu, cu, Moçambique, cx. 166, doc. 76, 3 de dezembro de 1819.
13	 Idem. O primeiro trecho da frase está na carta em português, o segundo é da carta em 
ajami. Agradeço ao historiador Chapane Mutiua a tradução da fonte.

FIGURA 1

Carta em ajami do “Sheikh Janfar
B. Salim ao ilustríssimo meu senhor 
António Manuel de Melo e Castro”. 

AHU, CU, Moçambique, cx. 166, doc. 76, 3 de dezem-

bro de 1819.
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Para além do comércio e da guerra como ferramentas para a disseminação 
do islão, a expansão muçulmana em África estava relacionada com a dissemi-
nação da literacia em alfabeto arábico por meio da popularização da escrita 
ajami e da criação de escolas corânicas espalhadas pelo continente (Hassane, 
2008; Mota, 2020). Aquando da chegada dos portugueses ao litoral moçambi-
cano, no século xv, o islão e a cultura swahili já estavam presentes num amplo 
espaço territorial, chegando até regiões mais ao sul da Ilha de Moçambique, 
como Inhambane e Sofala, promovendo conexões com outros espaços muçul-
manos e redes de comércio de longa distância que passavam pela Índia, 
podendo chegar à China (Bonate, 2010; Vermet, 2015).

A preocupação de Portugal em combater a fé islâmica e na forma como 
as escolas corânicas deveriam ser um alvo prioritário de repressão na luta tra-
vada pelas almas africanas pode ser identificada na carta enviada, em 1762, 
pelo capitão-mor e feitor de Inhambane ao governador de Moçambique. 
Demonstrando perceber a relevância das instituições educacionais islâmicas, 
o capitão-mor informava remeter 12 “mouros” presos por terem desafiado o 
poder português na região. Além disso, dizia pretender enviar, noutra oca-
sião, o “Massambiana pretendente xeque, um irmão seu mestre de Escola, que 
por catorze que tem nesta Povoação anda por essa outra banda refugiado” e 
outro “sacerdote parente dos mesmos, que dá escola pública nas terras […] 
de dogmas Mahometana”. De entre os sujeitos enviados para os calabouços na 
Ilha de Moçambique, merecem destaque sujeitos como “Massambe, primo do 
dito Massambiana, mestre da escola da escrita Arábia”; “Sahale [?], irmão do 
dito Massambiana, mestre da escola de Alcorão”; “Suma Aussy, irmão do dito 
Massambiana, sacerdote”; “Agy [?], parente do dito Massambiana, também 
sacerdote”; “Exmael Sambry, também mestre das escolas”; e “[Sitabo Nary], 
natural de Mangalor [Mangalore?] terras da Índia”. A existência de várias 
“escolas púbicas” e de “mestres de escola” de “escrita Arábia e de Alcorão” 
na região de Inhambane, no Centro de Moçambique, na segunda metade do 
século xviii, está relacionada com a existência de sheikados importantes em 
Inhambane e em Quelimane desde longa data, indicando a difusão da literacia 
nestas regiões e a existência de potenciais arquivos locais nos reinos afro-islâ-
micos de Moçambique.14 

Investigações recentes dedicadas ao estudo dos reinos afro-islâmicos e às 
suas práticas de literacia, com ênfase na escrita ajami – ou seja, em alfabeto 
árabe e em língua kiswahili (também conhecida como Kiarabu) – no Norte de 
Moçambique, têm focado a sua atenção no período entre a segunda metade do 

14	 ahu, cu, Moçambique, cx. 21, doc. 54, 23 de maio de 1762. 
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século xix e as primeiras décadas do xx.15 Bonate (2006-07) e Mutiua (2014), 
a partir do cruzamento de relatos orais e de fontes do Arquivo Histórico de 
Moçambique, vêm demostrando como, no momento da conquista colonial 
portuguesa efetiva, já existia uma consolidada cultura escrita e de arquiva-
mento disseminada, pelo menos, entre comerciantes e lideranças dos sulta-
natos da região. Como explica Bonate (2016, p. 61), a expansão do islão em 
Moçambique foi marcada por uma ampla literacia usada em “assuntos secula-
res, tais como transações comerciais, testamentos, histórias dinásticas e locais, 
poesia e outros géneros literários, e para comunicação”.16 

Esta era uma prática muito distinta daquela realizada pelos “baneanes”. 
Como realça Antunes (2007, pp. 78-81), estes compreendiam a educação e 
a função social do papel como formas de manutenção de seu status, o que 
restringiu a transmissão das suas experiências comerciais e literárias. A escas-
sez de fontes sobre o assunto refletiria o esforço dos “baneanes” em procu-
rar estabelecer um monopólio económico da banca e das trocas mercantis no 
oceano Índico, tendo como instrumento fundamental a manutenção dos seus 
conhecimentos para si. Em oposição aos aspectos relacionados com as práticas 
económicas mercantis “baneanes”, que sustentavam o controlo que possuíam 
por meio do segredo no seu manejo, o caráter religioso de disseminação da 
palavra do profeta e do Alcorão, presentes na popularização do islão, promo-
veu uma ampliação do uso da palavra escrita e a valorização da importância do 
documento entre as sociedades afro-muçulmanas em Moçambique. Segundo 
Mutiua (2014, pp. 42-44), “o período entre o século xviii e o século xix foi 
fundamental para o desenvolvimento de uma tradição literária suaíli distin-
ta”,17 acarretando a promoção de uma elitização no uso do alfabeto árabe num 
contexto de expansão da educação islâmica no Norte de Moçambique. No 
entanto, independentemente dos alfabetos ou das línguas usadas, com o ajami 
em kiswahili ou em português, como era o caso dos papéis elaborados para o 

15	 Na década de 1950, Boxer (1952, p. 313) chamou a atenção para a documentação oriunda 
da “Zambézia (1698) e cartas para a rainha de Zanzibar, xeques árabes, etc.” existentes nos arqui-
vos em Goa. No original: “Zambesia (1698) and letters for the Queen of Zanzibar, Arab Sheiks, 
and so forth”. Tradução do autor. Nos anos 1970, o trabalho de Hafkin (1973, p. 405), que ana-
lisou correspondência existente na Biblioteca Nacional de Portugal, foi pioneiro em demons-
trar o modo como o kiarabu (ajami Kiswahili) era uma forma estabelecida de comunicação 
escrita, desde o final do século xviii, entre populações africanas da região, independentemente 
de serem muçulmanas ou de pertencerem ao mundo swahili.
16	 No original: “secular affairs, such as commercial transactions, testaments, dynastic and 
local histories, poetry and other literary genres, and for communication”. Tradução do autor.
17	 No original: “the period between the eighteenth century and nineteenth century was fun-
damental for the development of a distinct Swahili literary tradition”. Tradução do autor. 
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estabelecimento de relações políticas e burocráticas com o poder colonial na 
região, e do quanto foi disseminada a educação e a escrita entre as populações 
afro-islâmicas da região, a literacia e a materialidade da oralidade desenhada 
no papel adquiriram relevante importância nas dinâmicas construídas entre 
Portugal e aqueles que na documentação são designados como “mouros” e 
“mujojos”. 

R E PR E SE N TAÇ ÕE S ,  R E QU E R I M E N TO S ,  L IC E NÇ AS E PAS S A P ORT E S : 
L I T E R AC IA ,  C OM É RC IO E P ODE R

Mercadores e comerciantes de origem indiana (que poderiam ser “banea-
nes” ou de outras origens) e populações muçulmanas (“mouros”, “arábios”, 
“mujojos”), ou sujeitos que possuíam relações com estes, usavam a escrita de 
maneira recorrente nas suas práticas comerciais, tanto internamente, como 
para o estabelecimento de trocas económicas e nos processos de interconexões 
sociais, culturais e políticas. Manejavam usos e práticas distintas de escrita, de 
armazenamento e de troca de documentos, em diferentes alfabetos e línguas, 
para gerirem os seus comércios, as relações mercantis e as vidas políticas. Ou 
seja, as representações e os requerimentos existentes na série Moçambique, do 
cu-ahu, podem ser considerados como potenciais vestígios do amplo domí-
nio de certos grupos sociais com determinado domínio político e que contro-
lavam o comércio e a vida económica de vários espaços da África Oriental e, 
mais especificamente, do Centro e Norte de Moçambique, empregando a fer-
ramenta escrita, para além da destacada escrita secreta, de cunho contabilista, 
ou da liturgia muçulmana. 

O longo histórico da presença muçulmana em Moçambique, com indi-
víduos provenientes de diferentes regiões, pode ser exemplificado a partir de 
um requerimento realizado por Faquira Mamode Lamballi, um muçulmano 
originário de Guzarate que possuía embarcações para a realização de comér-
cio ao longo do Índico. Em 1822, Faquira Mamode Lamballi solicitou uma 
licença e passaportes para si, “dois sobrinhos”, “uma cozinheira e dois bichos 
para servir” para ir a Meca “a fim de fazer o último mandamento da sua Reli-
gião”.18 De facto, a maioria dos documentos recolhidos na pesquisa foram pro-
duzidos com o intuito de responder a exigências burocráticas implementadas 
pelo Estado colonial português na região. O elevado número de requerimentos 
indica a relevância destes papéis como instrumento de regulamentação e de 

18	 ahu, cu, Moçambique, cx. 183, doc. 85, ant. 26 de fevereiro de 1822. Como descreve 
Capela (2010, p. 63), “bicho” era o termo empregado em Moçambique para designar “o escravo 
de menor idade normalmente aplicado à serventia doméstica”.
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controlo do Estado colonial português sobre as relações sociais e económi-
cas existentes nas faixas territoriais que Portugal dominava, muitas vezes de 
maneira frágil, na África Oriental. A obrigatoriedade imposta pelas autorida-
des portuguesas, a partir da década de 1760, da solicitação de uma licença ou 
passaporte para a circulação de pessoas e embarcações que saíam ou chegavam 
aos portos moçambicanos, estimulou a produção de inúmeros documentos, 
maioritariamente escritos em português, dentro de um formato específico e 
assinados em alfabetos distintos, como o marwari, o guzerate ou o árabe.19 

Para realizar transações comerciais em Moçambique ou para transitar entre 
os portos portugueses era preciso ter em mãos uma ampla gama de documen-
tos, que continham, muitas vezes, diferentes alfabetos e línguas, assim como 
estabelecer diálogos por meio de documentos escritos com variadas formas 
de poder que geriam os trâmites e as práticas mercantis de maneiras distintas. 
Para obterem as licenças e os passaportes exigidos pelo poder colonial portu-
guês, os interessados precisavam de requerer as suas “folhas corridas” com-
provativas de desembaraço com a Fazenda e a Justiça. Em agosto de 1821, por 
exemplo, pelo menos 30 “mouros” e “baneanes” apresentaram as suas “folhas 
corridas” como forma de garantir os seus requerimentos ao governador de 
Moçambique para que as suas licenças fossem aprovadas e assim conseguissem 
regressar para Diu ou Damão. Estes podiam ser como Salgi Mangi, pedreiro 
e natural de Diu, que afirmava apenas desejar “recolher à sua Pátria”; Ono-
maly Jogodu, “baneane”, que informava ter vindo na monção de março com 
têxteis e solicitava licença para regressar à sua praça em Damão; ou Ismalgi 
Ibraimo, de “casta moura” e “viageiro de Damão”, que, tendo concluído os seus 
negócios, solicitava recolher-se para a praça de Damão. Muitos assinavam 
os seus requerimentos, como fizeram Diva Ary e os seus filhos, Motichande 
Diva e Valobagi Cunal, identificados na documentação como “baneanes”, 
que desejavam licença para regressar a Diu. Outros requerimentos, além de 
incluírem as folhas corridas, descreviam os itinerários comerciais dos mer-
cadores. Tricamogi Ramogi, “baneane do Norte”, por exemplo, informou que 
“vindo em razão do seu comércio a Zanzibar e dali para esta cidade [na Ilha de 
Moçambique]” e, sendo conveniente “para a continuação e giro do seu mesmo 

19	 O “mapa das embarcações que entraram e saíram do porto de Moçambique no ano de 
1819” é um indicativo da importância dos mercadores e comerciantes “mouros” para a eco-
nomia moçambicana. De um total de 56 embarcações que chegaram, 17 foram classificadas 
como de “arábios/mouros”, e das 55 que saíram, 15 tiveram a mesma identificação. Provinham 
ou tinham como destino Anganiza, Anjoane, Mascate, Cabo Delgado, Bombaça, Goa, São 
Lourenço, Madagáscar e Zanzibar. ahu, cu, Moçambique, cx. 166, doc. 102, 31 de dezembro de 
1819.
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comércio”, solicitava passaporte para 
chegar à Praça de Diu.20 

“Viageiros do Norte”, merca-
dores, negociantes e seus represen-
tantes comerciais manejavam com 
habilidade as muitas relações que 
precisavam de ter com as burocra-
cias existentes e com a importância 
dos papéis escritos para legitimarem 
as suas deslocações e elaborarem as 
suas contabilidades. Marfim, fazen-
das, madeira e mantimentos, como 
arroz, milho, manteiga e azeite, 
estavam entre os principais produ-
tos comercializados. Pessoas escra-
vizadas também aparecem listados 
como “carga”, especialmente com o 
avançar do século xix. O negociante 
“baneane” Sobachande Sauchande 
foi um dos muitos que deixaram pis-
tas da importância da literacia e do 
documento escrito em português 
para a concretização das suas ações 
mercantis nos espaços do litoral 
oriental africano. Em 1820, o capitão 

de um de seus brigues, por exemplo, emitiu um recibo, em português e assi-
nado em guzerate, confirmando que tinha adquirido marfim e outros produtos 
do capitão-mor de Lourenço Marques.21 Entre 1803 e 1812, foram produzidos 
em nome de Sobachande Sauchande pelo menos 11 requerimentos solicitando 
passaportes e licenças para transportar escravizados, “comprar mantimentos” 
e “conduzir alguma madeira”, entre a Ilha de Moçambique e os “Portos Por-
tugueses, ou de nação amiga ou neutra”, o Cabo da Boa Esperança, a “costa e 
praias do Norte”, as “praias do Sul”, a Motomonha, Quelimane, Inhambane, 
Angoche e a “jurisdição do cheque da Quitangonha”.22 Alguns anos depois, em 

20	 ahu, cu, Moçambique, cx. 179, doc. 43, 1821, ant. 14 de agosto; doc. 60, 1821, ant. 20 de 
agosto; doc. 122, 1821, ant. 29 de agosto; doc. 81, 1821, ant. 21 de agosto; doc. 109, 1821, ant. 27 
de agosto.
21	 ahu, cu, Moçambique, cx. 169, doc. 116, 1820, 20 de junho. 
22	 ahu, cu, Moçambique, cx. 99, doc. 10; cx. 113, doc. 35; cx. 114, doc. 62; cx. 126, doc. 47;  → 

FIGURA 2

Requerimento de Diva Ary e seus filhos, 
“baneanes”, ao governador de 
Moçambique, assinado pelos três.
Em anexo estão as “folhas corridas”
que compravam o seu desembaraço
na praça de Moçambique. 

Fonte: AHU, CU, Moçambique, cx. 179, doc. 81, ant. 

21 de agosto de 1821.
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1818, o negociante “baneane”, juntamente com o também “baneane” Cangy 
Givane, ambos tendo assinado em guzerate, e outros dois mercadores, que assi-
nam em português, de nome António da Cruz e Almeida e António Alvares 
de Macedo, elaboraram uma representação a reclamar das taxações e dificul-
dades que os comerciantes das praças de Goa, Damão e Diu enfrentavam em 
Moçambique. O governador e capitão-general de Moçambique, José Francisco 
de Paula Cavalcanti de Albuquerque, justificou as suas medidas de controlo 
realizadas sobre uma embarcação de Sobachande Sauchande, facto que parece 
ter originado a representação, alegando que o “baneane” tinha solicitado uma 
licença para trazer “mantimento para esta Cidade [Ilha de Moçambique]”, mas 
que, ao invés disso, vinha “carregado de fazenda de Lei”.23 

Os conjuntos de requerimentos e representações, acompanhados, às vezes, 
por diversas consultas e respostas emitidas pelos variados sujeitos e instâncias, 
foram, por um lado, usados como desembaraço para o trânsito de pessoas e 
bens entre territórios distintos. Por outro lado, os papéis emitidos pelas autori-
dades portuguesas, que reconheciam as qualidades económicas dos mercado-
res, também foram empregados no trato com chefaturas africanas existentes no 
Norte de Moçambique, como os xecados de Sancul, Angoche e Quitangonha, 
ou nas Ilhas Comores, especialmente com o sultanato de Anjoane. Apesar de 
não terem necessariamente produzido pelo próprio punho os requerimen-
tos e a representação em que constam os seus nomes e assinaturas, fica evi-
dente que os documentos produzidos para a realização das ações mercantis 
de Sobachande Sauchande apontam para o modo como os trâmites, ao menos 
realizados em português e com alguma participação portuguesa, induziram 
a produção de papéis que potencialmente se tornaram registros passíveis de 
serem armazenados como arquivos, para serem acionados aquando da neces-
sidade de circulação por muitos espaços, possibilitando que os fluxos e as 
práticas comerciais locais quotidianas se conectassem com o mundo mais alar-
gado do interior africano e do oceano Índico. 

Ao mesmo tempo, o emprego do papel escrito dentro de uma estrutura 
linguística e burocrática imposta pelo poder colonial português adquiriu 
formas distintas de uso, na medida em que foram sendo identificadas como 
ferramentas indispensáveis aos interesses dos signatários, como ferramentas 
de contestação, salvaguarda de direitos e disseminação de práticas de escrita 
e de arquivamento que iam para além dos intuitos iniciais da produção dos 
documentos. Por meio de variados tipos de documentação escrita, os sujeitos 

→	 cx. 132, doc. 64; cx. 132, doc. 85; cx. 137, doc. 122; cx. 137, doc. 130; cx. 140, doc. 50; cx. 
141, doc. 86. 
23	 ahu, cu, Moçambique, cx. 159, doc. 70
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sociais analisados adotaram a iniciativa de se dirigirem às autoridades por-
tuguesas quando precisavam de apelar à intervenção destas ao demandarem 
o que entendiam como sendo de direito próprio ou como mecanismo para 
a arbitrariedade na resolução de conflitos. O “baneane” Virchande Vachava, 
por exemplo, tinha tido um embrolho com a compra de uma cama, com o 
também “baneane” Nana Dosia. O pagamento pelo produto havia sido feito e, 
passados cinco meses, Vachava ainda não tinha recebido o produto. Ao pedir 
a intervenção do governador de Moçambique, este, por sua vez, solicitou opi-
nião sobre como proceder face ao problema ao “Capitão-mor dos baneanes”.24 
Já Agira Dada Saiba, de “nação moura”, “assistente em Lubo” e “viúva do fale-
cido cheque de Sancul”, recorreu à autoridade do governador de Moçambique, 
mais de uma vez, no ano de 1810. Na primeira ocasião, solicitou interven-
ção para reaver itens que haviam sido penhorados.25 Noutro momento, exi-
giu a devolução de “perto de quarenta escravos” que o “falecido seu marido 
lhe tinha dado em vida” e que haviam sido tomados pelo irmão do sheik de  
Sancul.26 

Segundo Hafkin (1973), ao longo dos séculos xviii e xix, os sheiks de San-
cul e os seus oficiais precisavam de ser confirmados nos seus postos de comando 
pelos oficiais coloniais portugueses, tendo a “reputação de serem servos leais e 
fiéis da administração em Moçambique”.27 A relação íntima estabelecida entre 
Portugal e Sancul pode-nos ajudar a compreender um requerimento do sheik 
de Sancul, Molide Outomane, enviado em 1812 ao capitão comandante das 
Terras Firmes.28 No documento, este afirmava que os comerciantes “baneanes” 
vindos da Ilha de Moçambique, para negociarem nas suas terras, não estavam 

24	 ahu, cu, Moçambique, cx. 129, doc. 33, ant. 13 de outubro de 1809.
25	 ahu, cu, Moçambique, cx. 131, doc. 82, ant. 3 de março de 1810. Segundo o requerimento 
de Agira Dada Saiba, os seus bens tinham sido penhorados pela “mulher do Doutor Gonzaga”. 
Provavelmente, tratava-se de Juliana de Sousa Mascarenhas, filha de um comerciante de escra-
vizados, mais conhecida por ter sido a esposa de Tomás António Gonzaga. Gonzaga foi autor da 
obra poética Marília de Dirceu, que, após a sua participação na Conjuração Mineira, em 1789, 
foi degradado, em 1793, para Moçambique. Na Ilha de Moçambique chegou a ocupar o posto de 
juiz da alfândega e faleceu em fevereiro de 1810. É possível supor que Agira Dada Saiba estava a 
aproveitar o falecimento de Gonzaga para reaver os seus bens.
26	 ahu, cu, Moçambique, cx. 131, doc. 113, ant. 14 de março de 1810.
27	 Ver Hafkin (1973, p. 164). No original: “At Sancul the sheikhs and their officers who were 
confirmed in office by the Portuguese had a reputation for being loyal and faithful servants of 
the administration at Mozambique.” Tradução do autor.
28	 No mesmo mês e ano, Molide Outomane enviou um requerimento ao governador de 
Moçambique reclamando que, desde que havia passado a ocupar o posto de sheik, em 1810, não 
tinha recebido os seus devidos “soldos”. ahu, cu, Moçambique, cx. 141, doc. 82, 1812, ant. 28 de 
setembro.
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a apresentar “os seus passaportes e licenças” como era costume, podendo isso 
acarretar dificuldades para exercer a sua função de mediador “de qualquer con-
testação que possa haver entre os Macuas e Negociantes”. Eram justamente os 
passaportes e licenças que legitimavam o trânsito dos “baneanes” nas terras do 
sheik, ao mesmo tempo que lhe atribuíam um papel de autoridade para exercer 
o seu papel de associado do Estado colonial português na regulamentação do 
comércio e como detentor da função de regulador de potenciais desordens 
existentes entre “baneanes” e macuas. Molide Outomane, com o apoio do capi-
tão comandante das Terras Firmes, que remeteu o requerimento ao governa-
dor concordando com as exigências do sheik, solicitava providências para que 
daí em diante “sejam obrigadas todas as pessoas que forem contractar” em 
suas terra a “apresentar ao suplicante as suas licenças”. Apesar da subserviência 
ao poder português, o sheik de Sancul aproveitou a situação para relembrar 
a administração colonial do atraso no pagamento das suas gratificações pelo 
“trabalho que ele [tinha] com os ditos negociantes, já em lhes prestar todas 
as comodidades, como na averiguação e conhecimento das suas contendas”. 
Molide Outomane mostrava que, sem o seu apoio, uma parte importante da 
economia da região poderia ruir, pois não seria possível providenciar que os 
“baneanes” fossem pagos pelos macuas, “cuja cobrança, sem o braço da autori-
dade do suplicante, lhes seria impraticável”.29 

Estas fontes apontam para a importância dos documentos produzidos 
a partir das redes de relação que permeavam o poder colonial português na 
região, que serviam como regulamentação das trocas mercantis, mas tam-
bém como instrumento nas relações políticas entre portugueses, “baneanes”, 
“mujojos”, “mouros” e chefaturas dos reinos afro-islâmicos. A posse e o arma-
zenamento de passaportes, licenças, recibos ou correspondência obedecia a 
um importante aspecto organizativo e de auferimento das relações económi-
cas e das conexões políticas. Por um lado, os sultanatos do Norte de Moçam-
bique solicitaram muitas vezes a intervenção dos governadores portugueses 
para estimularem a presença de mercadores “baneanes”, “mujojos” e “mouros” 
nas suas terras. O sultão de Angoche, por exemplo, remeteu, em 1820, uma 
carta ao governador de Moçambique, possivelmente em ajami e que foi tra-
duzida para português, voltando a solicitar que este interviesse para que os 
“baneanes” fossem até às suas terras com “fazendas a bem do aumento deste 
comércio”.30 Por outro lado, reclamavam quando estes não traziam consigo 
papéis, como os passaportes emitidos pelas autoridades portuguesas, que, de 

29	 ahu, cu, Moçambique, cx. 141, doc. 81, 1812 (ant. 18 de setembro).
30	 ahu, cu, Moçambique, cx. 173, doc. 80, 1820 (26 de novembro). Ver também: ahu, cu, 
Moçambique, cx. 192-a, doc 15, 1824/1825.
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certa maneira, comprovavam aos sheiks as boas qualidades dos mercadores 
com os quais negociavam. 

C ON SI DE R AÇ ÕE S F I NA I S 

No Fundo do Conselho Ultramarino, série Moçambique, Documentos Manus-
critos Avulsos, do Arquivo Histórico Ultramarino foi identificado um elevado 
número de correspondências, representações e requerimentos feitos por dife-
rentes sujeitos sociais que viviam sob a influência do poder imperial português 
em Moçambique. O artigo pretendeu analisar um conjunto específico destas 
fontes, chamando a atenção para o modo como as representações, requeri-
mentos, passaportes e licenças indicam a importância da prática e do uso do 
papel escrito, contendo variados alfabetos e línguas, e produzido por diferen-
tes intermediários linguísticos, como forma de regulamentação das atividades 
económicas, armazenamento e partilha de informações entre portugueses e 
populações não europeias. Os sujeitos sociais que produziram documentos, 
mesmo que não pelo seu próprio punho, e usaram ferramentas escritas para o 
trato com o poder colonial português no Norte de Moçambique foram muito 
variados ao longo do período analisado.31 No entanto, há um evidente desta-
que no uso da literacia por parte de indivíduos identificáveis como “mujojos”, 
“mouros” e “baneanes”. Apesar da diminuta atenção que a bibliografia atri-
buiu à documentação analisada ao longo deste artigo como demonstrativa de 
formas de arquivamento e, sobretudo, de literacia das populações viventes e 
circulantes no Norte de Moçambique, entre a segunda metade do século xviii 
e início do xix, a literatura existente não ignorou a existência de tais práticas. 
Os vestígios presentes no fundo investigado, com um vasto corpus documental 
referente a relações económicas e de poder estabelecidas entre a burocracia 
colonial portuguesa e diferentes sujeitos não europeus, aujuda-nos na apro-
ximação a potenciais interpretações sobre lógicas de arquivamento, literacia 
e importância da palavra escrita no trato quotidiano das dinâmicas sociais, 
políticas e económicas no contexto histórico de finais do século xviii e início 
do xix. A documentação existente no AHU aponta para a importância do texto 
escrito, especialmente de cunho burocrático, no dia a dia das relações comer-
ciais e de poder entre o Norte de Moçambique e outros espaços circunvizinhos, 

31	 Ver, por exemplo, os casos de Leonor, “negra forra” (ahu, cu, Moçambique, cx. 105, doc. 50, 
ant. 4 de fevereiro de 1804); Patronilha Botelho, “preta forra” (ahu, cu, Moçambique, cx. 129, 
doc. 30, ant. 12 de outubro de 1809); Piquinino, “cafre” (ahu, cu, Moçambique, cx. 126, doc. 30, 
ant. 16 de fevereiro de 1809); Ana, “negra forra” (ahu, cu, Moçambique, cx. 130, doc. 80, 1809); 
Inhadaby, “legítima bitonga forra e livre” (ahu, cu, Moçambique, cx. 160, doc. 94, 1818).
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como Zanzibar e as Ilhas Comores. Também demonstra a forma como os gru-
pos sociais que dominavam o emprego da palavra escrita, desde longa data, 
puderam manejar de maneira hábil as novas exigências literárias em língua 
portuguesa implementadas pelas requisições administrativas, centralizadas no 
governo colonial da Ilha de Moçambique, a partir de 1752.

Ao terem de lidar com as exigências burocráticas instituídas pelo colonia-
lismo, “mujojos”, “mouros” e “baneanes” produziram representações, requeri-
mentos e cartas, com o emprego de diferentes idiomas e alfabetos, de maneira 
constante e regular, apropriando-se das formas e das linguagens exigidas. 
Ao mesmo tempo, os documentos produzidos por “baneanes”, “mouros” e 
“mujojos” no trato com a burocracia quotidiana colonial portuguesa podem 
ser compreendidos como documentos dentro de outros documentos, fazendo 
parte de uma cultura escrita que não se esgota no mundo colonial e que vai 
para além deste. 

“Mujojos” e “mouros” possuíam, antes da presença europeia na costa da 
África Oriental, uma literacia relacionada com liturgias religiosas, especifica-
mente ligada à expansão da fé islâmica. Estes, acrescido dos “baneanes”, tam-
bém utilizavam a escrita no comércio ao longo da costa africana banhada pelo 
oceano Índico, com variadas regiões da Índia e de outros espaços geográficos 
da Ásia, e nas dinâmicas políticas estabelecidas por meio deste comércio de 
longa distância. A presença colonial portuguesa na Ilha de Moçambique, nas 
chamadas Terras Firmes ou Mossuril, e em Inhambane, a partir dos séculos 
xvi e xvii, encontrou florescentes relações políticas e económicas que deixa-
vam perpassavar a emergência de práticas escritas dinamizadas especialmente 
por variados sujeitos sociais, locais e exógenos, presentes na documentação 
existente no Arquivo Histórico Ultramarino. No trato com o novo agente 
de poder representado pelas autoridades portuguesas, “mujojos, “arábios” 
e “baneanes”, com a sua longevidade no domínio da escrita e no uso desta 
como forma de arquivamento das relações construídas com outras popula-
ções, empregaram-na como mais uma importante ferramenta no controlo das 
suas relações mercantis e de poder. Nesse sentido, foram “mujojos”, “arábios” 
e “baneanes” que escreveram ou solicitaram documentos escritos com bas-
tante frequência no trato com a burocracia portuguesa colonial em Moçambi-
que. Ao mesmo tempo, ao longo da segunda metade do século xviii e início 
do século xix, foram responsáveis por um largo controlo político dos terri-
tórios que circundavam a presença portuguesa no litoral do Centro e Norte 
de Moçambique e/ou dominavam o comércio, tanto de longa distância e em 
grande escala como o do quotidiano, da manutenção da vida diária, na região. 
Empregavam práticas de literacia, usos e salvaguarda do documento escrito 
desenvolvidas e disseminadas por motivos políticos, religiosos e económicos, 
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na construção de pontes que ligavam diferentes formas de poder e mundos.  
A capilarização da literacia entre estes grupos sociais, que parece ter facilitado 
a maneira como interagiram com as exigências burocráticas portuguesas, per-
mite-nos ter acesso a documentos que não são, necessariamente, advindos de 
sujeitos recorrentemente identificados como possuidores de literacia, como as 
chefaturas e elites políticas ou os detentores de saberes religiosos. É por meio 
das representações e dos requerimentos que temos acesso a uma literacia secu-
lar e, para o caso dos baneanes, não secreta, de outra forma de difícil acesso 
para a análise histórica.

R E F E R Ê NC IAS

fontes

Arquivo Histórico Ultramarino, Fundo do Conselho Ultramarino, série Moçambique, Docu-
mentos manuscritos avulsos.

✳

alpers, E. (2009), East Africa and the Indian Ocean, Princeton, Markus Wiener Publishers. 
amselle, J., m’bokolo, E. (org.) (2017), No Centro da Etnia: Etnias, Tribalismo e Estado na 

África, Rio de Janeiro, Editora Vozes. 
antunes, L. F. (2001), O Bazar e a Fortaleza em Moçambique. A Comunidade Baneane do Guze-

rate e a Transformação do Comércio Afro-Asiático (1686-1810). Tese de doutoramento, 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa.

antunes, L. F. (2005), “O comércio com o Brasil e a comunidade mercantil em Moçambique 
(séc. xviii)”. In Atas do Congresso Internacional Espaço Atlântico de Antigo Regime: Poderes 
e Sociedades, Lisboa, Instituto de Investigação Científica Tropical, pp. 1-9.

antunes, L. F. (2007), “À margem da escrita. Formas de comunicação entre mercadores india-
nos e autoridades portuguesas de África Oriental”. Cultura. Revista de História e Teoria das 
Ideias, 24, pp. 75-88.

bastião, M. (2013), Entre a Ilha e a Terra. Processos de Construção do Continente Fronteiro à Ilha 
de Moçambique (1763-c. 1802). Dissertação de mestrado, Faculdade de Ciências Sociais e 
Humanas da Universidade Nova de Lisboa.

bonate, L. (2006-07), “Islamic education in Mozambique”. Annual Review of Islam in South 
Africa, 9, pp. 53-57.

bonate, L. (2010), “Islam in northern Mozambique: a historical overview”. History Compass,  
8 (7), pp. 573-593.

bonate, L. (2016), “Islam and literacy in northern Mozambique: historical records on the secu-
lar uses of the Arabic script”, Islamic Africa, 7, pp. 60-80. 

bonate, L. (coord. cient.), tembe, J. N. (dir.) (2021), Documentos Escritos em Caracteres Árabes 
no Arquivo Histórico de Moçambique, Maputo, Arquivo Histórico de Moçambique.

boxer, C. (1952), “A glimpse of the Goa archives”. Bulletin of the School of Oriental and African 
Studies, 14 (2), pp. 299-324.



22	 MATHEUS PEREIRA

capela, J. (1993), O Escravismo Colonial em Moçambique, Porto, Afrontamento.
capela, J. (2002), O Tráfico de Escravos nos Portos de Moçambique, Porto, Afrontamento. 
capela, J. (2006), “Como as aringas de Moçambique se transformaram em quilombos”. Tempo, 

10 (20), pp. 72-97.
capela, J. (2010), Moçambique pela Sua História, Porto, Centro de Estudos Africanos da Uni-

versidade do Porto.
hafkin, N. (1973), Trade, Society and Politics in Northern Mozambique, c. 1753-1913. Tese de 

doutoramento, Boston, Boston University Graduate School.
hassane, M. (2008) “Ajami in Africa: the use of Arabic script in the transcription of African 

languages”. In S. Jeppie, S. Diagne (eds.), The Meanings of Timbuktu, Dakar, Codesria e 
hsrc, pp. 109-121. 

hespanha, A. (2019), Filhos da Terra: Identidades Mestiças nos confins da Expansão Portuguesa, 
Lisboa, Tinta-da-china. 

lúzio, J. (2021), “Os circuitos de marfim na Índia e suas conexões transcontinentais nas redes 
afro-asiáticas”. In L. Reginaldo, R. Ferreira (org.), África, Margens e Oceanos: Perspectivas de 
História Social, Campinas, Editora da Unicamp, pp. 73-94. 

machado, P. (2014), Ocean of Trade. South Asian Merchants, Africa and the Indian Ocean, 
c. 1750-1850, Cambridge, Cambridge University Press. 

mattos, R. (2015), As Dimensões da Resistência em Angoche: Da Expansão Política do Sulta-
nato à Política Colonialista Portuguesa no Norte de Moçambique (1842-1910), São Paulo, 
Alameda.

mattos, R. (2018), “Entre suaílis e macuas, mujojos e muzungos: o Norte de Moçambique 
como complexo de interconexões”. Estudos Ibero-Americanos, Porto Alegre, 44 (3), pp. 457- 
-469. 

mota, T. (2020), “Um coração de rei: cultura política islâmica como antecedente das revoluções 
muçulmanas na África Ocidental (Senegâmbia, séculos xvi e xvii)”. Varia História, 36 (71), 
pp. 295-328. 

mumin, M., veersteegh, K. (eds.) (2014), The Arabic Scriptin Africa: Studies in the Use of a 
Writing System, Leiden e Boston, Brill. 

mutiua, C. (2014), Ajami Literacy, ‘Class’, and Portuguese Pre-colonial Administration in Nor-
thern Mozambique. Dissertação de Mestrado, Cidade do Cabo, Historical Studies Depart-
ment, University of Cape Town.

ngom, F. (2018), “Ajami literacies of West Africa”. In E. Albaugh, K. Luna (eds.), Tracing Lan-
guage Movement in Africa, Oxford, Oxford University Press, pp. 143-164. 

rodrigues, M. E. (2006), “Cipaios da Índia ou soldados da terra? Dilemas da naturalização 
do exército português em Moçambique no século xviii”. História & Debates, Curitiba, 45,  
pp. 57-95. 

subrahmanyam, S. (2019), “Between Eastern Africa and Western India, 1500–1650: sla-
very, commerce, and elite formation”. Comparative Studies in Society and History, 61 (4),  
pp. 805-834. 

tavares, A. P., santos, C. M. (eds) (2002), Africae Monumenta. A apropriação da Escrita pelos 
Africanos, Lisboa, Instituto de Investigação Científica Tropical. 

vansina, Jan (1971), “Once upon a time: oral traditions as history in Africa”. Daedalus. The 
Historian and the World of the Twentieth Century, 100 (2), pp. 442-468.

vermet, T. (2015), “East african travelers and traders in the Indian Ocean: Swahili ships, Swahili 
mobilities, c. 1500–1800”. In M. Pearson (ed.), Trade, Circulation, and Flow in the Indian 



	 PRÁTICAS DE LITERACIA NO NORTE DE MOÇAMBIQUE	 23

Ocean World. Palgrave Series in Indian Ocean World Studies, Nova Iorque, Palgrave Mac-
millan, pp. 167-202. 

xavier, A., zupanov, I. (2015), “Ser Brâmane na Goa da época moderna”. Revista de História, 
172, pp. 15-41. 

zamparoni, V. (2000), “Monhés, Baneanes, Chinas e Afromaometanos. Colonialismo e racismo 
em Lourenço Marques, Moçambique, 1890-1940”, Lusotopie, 7, pp. 191-222.

Recebido a 06-09-2023. Aceite para publicação a 06-02-2025.

pereira, M. (2025), “Práticas de literacia no Norte de Moçambique: manuscritos ‘baneanes’, ‘mujojos’ e 
‘mouros’ nos séculos xviii e xix”. Análise Social, 256, lx (3.º), e32755. https://doi.org/10.31447/32755.

Matheus Pereira » matheusservapereira@gmail.com »  Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lis-
boa » Avenida Professor Aníbal Bettencourt, 9 — 1600-189 Lisboa, Portugal » https://orcid.org/0000-
0001-6757-6088.


